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CONSELHO PLENO

1. RELATÓRIO-

Cuida-se de solicitação de aprovação da versão atualizada do Regimento das Unidades do SENAC, São Paulo, por este colegiado, encaminhado pelo Diretor Regional da Gerência de Desenvolvimento Educacional, consoante folhas 974. 

Referida instituição foi criada pelo Decreto-Lei nº 8.621, de 10-01-1946 e, nessa condição, necessita ter seu Regimento Escolar aprovado por este Conselho, nos termos do item 6, alínea b da Indicação CEE nº 09/97, que acompanha a Deliberação CEE nº 10/97, onde estão fixadas as normas para elaboração dos Regimentos Escolares.

O SENAC conta com Supervisão delegada pela Secretaria de Estado da Educação, com fundamento na Resolução SE nº 16, de 10 de fevereiro de 1979, alterada pela Resolução SE nº 30, de 19 de fevereiro de 1981.

O Regimento Escolar, às fls. 975, contempla: a identificação da instituição (Título I), sua organização técnico-administrativa (Título II), a comunidade educacional (Título III), a organização do processo educacional (Título IV), do regime educacional (Título V), do regime disciplinar (Título VI), e das Disposições Gerais (Título VII).

A nova peça regimental, que substitui a que foi aprovada pelo Parecer CEE nº 18/04, retrata mudanças nas questões de reorganização interna, quais sejam: 

- as Unidades Especializadas foram substituídas pelas Gerências de Desenvolvimento; 

- todas as Unidades Educacionais passam a oferecer cursos em qualquer área profissional e não apenas em áreas específicas;

- introdução de Supervisão Descentralizada para atuar nas unidades educacionais. 

Os princípios e objetivos foram redefinidos, como: exclusão do Ensino Médio e reafirmação da oferta de educação profissional, presencial e a distância, como objetivo da instituição, assim como houve a inserção, no Regimento Escolar, do Conselho de Curso e suas atribuições, que passam a integrar o Título IV, Capítulo V, junto com o Conselho Pedagógico.

A peça contempla, ainda, os tópicos estabelecidos pela Deliberação CEE nº 10/99 e Indicação CEE nº 09/97 para a elaboração do Regimento Escolar, explicitando formas de avaliação, recuperação, promoção, retenção, matrícula e transferência, aproveitamento de estudos, freqüência, estágios e expedição de diplomas e certificados. Os direitos do corpo discente e docente estão descritos no Título III, estando o Regime Disciplinar exposto no Título VI.

A Instituição deve enviar a este Colegiado uma via do novo Regimento Escolar para rubrica.

2. CONCLUSÃO:

Neste diapasão e considerando-se a correta instrução destes autos, nos termos da Lei Federal nº 9.394/96 e das Deliberações e Indicações deste Colegiado, aprova-se o novo Regimento Escolar das Unidades Educacionais do Serviço Nacional de Aprendizagem Comercial - SENAC, São Paulo.

Encaminhe-se à instituição cópia do presente Parecer.

São Paulo, 05 de maio de 2006.

a) Mariléa Nunes Vianna
                  Relator

3. DECISÃO DA CÂMARA

A Câmara de Educação Básica adota como seu Parecer, o Voto da Relatora.

Presentes os Conselheiros: Ana Luísa Restani, Ana Maria de Oliveira Mantovani, Custódio Filipe de Jesus Pereira, Joaquim Pedro Villaça de Souza Campos, Mariléa Nunes Vianna, Mauro de Salles Aguiar, Neide Cruz, Pedro Salomão José Kassab, Suzana Guimarães Tripoli e Wander Soares.

Sala da Câmara de Educação Básica, em 10 de maio de 2006.

a) Cons. Pedro Salomão José Kassab 

               Presidente da CEB

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara de Educação Básica, nos termos do Voto da Relatora.

Sala “Carlos Pasquale”, em 17 de maio de 2006.

MARCOS ANTONIO MONTEIRO

                   Presidente 
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